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TERMO DE REFERÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE  

MATERIAIS ELÉTRICOS 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E DO PRAZO DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a abertura de Ata de Registro de Preços para aquisição futura e eventual de materiais 

elétricos, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, da Prefeitura Municipal de Rio Claro/SP, conforme as 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, e de acordo com a tabela abaixo. 

1.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021, assim como a renovação dos quantitativos, conforme 

artigo 5º, 40 caput, da Lei n° 14.133, de 2021, Decreto nº 11.462/2023 e Parecer nº 00075/2024/Decor/cGU/AGU. 

1.3. Considerando que os padrões de desempenho e qualidade dos itens objeto deste Termo de Referência podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, os materiais elétricos serão classificados como "bens comuns". 

1.4. A descrição técnica dos materiais elétricos e as quantidades estimadas a serem adquiridas encontram-se dispostas na Tabela 1. 

1.5. Os produtos propostos deverão, obrigatoriamente, atender às exigências de qualidade, observando os padrões e normas 

estabelecidas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização. A apresentação de materiais em desacordo com essas exigências 

resultará em desclassificação e/ou aplicação de sanções administrativas cabíveis. 

1.6. A Administração poderá rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com as especificações solicitadas, 

conforme disposto no artigo 140 da Lei nº 14.133/2021. 

1.7. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 

14.133/2021, seguem anexos a este Termo de Referência. 

1.8. O objeto a ser contratado trata-se de aquisição futura e eventual de materiais elétricos, nos termos do artigo 6º, inciso XV da Lei nº 

14.133/2021. 

1.9. A descrição e quantidade estimada dos materiais elétricos a serem adquiridos estão detalhadas na Tabela 1, abaixo. 

Tabela 1- Produtos e quantidade estimada: 

  LOTE 1 – Materiais de instalação     

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE. 

1 Plugue Macho NBR14136 - 20A - 250V 2P+T Unid. 20 

2 Plugue Fêmea NBR14136 - 20A - 250V 2P+T Unid. 20 

3 
Cabo paralelo 2 x 1,5mm2 BR 300V 70G Pvc Branco - ABNT (NBR NM 247 ou 
equivalente) 

Metros 130 

4 
Cabo PP flexivel 2 x 1,5 mm2 300V/500V - (ABNT NBR NM 247 / NBR 7286 ou 
equivalente) 

Metros 130 

5 Caixa sobrepor com 2 tomadas 2P+T 20A Unid. 20 

6 Disjuntor monopolar DIN 20A curva C Unid. 10 

7 Disjuntor monopolar DIN 32A curva C Unid. 20 

8 Disjuntor monopolar DIN 63A curva C Unid. 12 

9 Disjuntor bipolar DIN 25A curva C Unid. 10 

10 Disjuntor bipolar DIN 40A curva C Unid. 10 
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11 Quadro de distribuição p/ 12 disjuntores DIN - de sobrepor Unid. 5 

12 Canaleta PVC para fios 50 x 80mm - 2 metros  Unid. 10 

13 Canaleta s/divisória, sistema de fixação por adesivo, 20 x 12mm - 2m sistema x  Unid. 20 

14 Fita isolante 19mm x 10m ABNT NBR NM 60454, ou norma equivalente. Unid. 10 

15 Bocal soquete de Porcelana E27 4 A 250 V com Rabicho Unid. 20 

16 Abraçadeira tipo "D" 2" com cunha galvanizada eletrolítica Unid. 10 

        

  LOTE 2 – Materiais de iluminação     

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE. 

17 Projetor LED 200W, 6500K, ≥17.000 lm, IP65 Unid. 10 

18 Lâmpada LED bulbo 70W, 6500K, E27 Unid. 30 

19 Lâmpada LED bulbo 15W, 6500K, E27 Unid. 100 

20 Lâmpada LED tubular T8 18W, 120cm Unid. 300 

21 Lâmpada LED bulbo 30W, 6500K, E27 Unid. 30 

22 Lâmpada LED dicróica ~5W, GU10, 3000K Unid. 30 

23 Espeto LED jardim 5W, 3000K, IP65 Unid. 20 

24 Luminária slim sobrepor 72W, 6500K Unid. 15 

25 Lâmpada tubular LED HO 40W, 6500K, ≥3800 lm Unid. 30 

        

  LOTE 3 – Ferramentas, Materiais Diversos     

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE. 

26 Chuveiro elétrico 5.500W, 127V, multitemperaturas certificado pelo INMETRO. Unid. 5 

27 Chuveiro elétrico 5.500W, 220V, multitemperaturas certificado pelo INMETRO Unid. 5 

28 
Alicate universal 8" cabos isolados e antiderrapantes, em conformidade com as normas 
técnicas da ABNT aplicáveis, no que couber. 

Unid. 5 

29 Alicate Universal 6” Isolação 1000V NR10 Unid. 3 

30 Alicate universal para eletricista 6" - 1kv Unid. 3 

31 Alicate Isolado Bico Meia Cana Curvo 6'' Unid. 3 

32 Multímetro digital (750V CA / 10A CC) Unid. 2 

33 
Régua de extensão elétrica 20A, cabo 2x2,5 mm², 10 metros, com 4 tomadas padrão NBR 
14136, certificada pelo INMETRO. 

Unid. 10 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO 

2.1. A contratação tem por objetivo a formação de Ata de Registro de Preços para aquisição, eventual e futura, de materiais elétricos, 

destinados à manutenção das instalações elétricas da Secretaria Municipal de Cultura de Rio Claro/SP. 

2.2. A Secretaria Municipal de Cultura é composta pelos seguintes equipamentos culturais: Casarão da Cultura, Museu Histórico e 

Pedagógico Amador Bueno da Veiga, Sociedade Philarmônica Rioclarense, Centro Cultural Roberto Palmari, Gabinete de Leitura — 

Biblioteca Pública Municipal “Lenyra de Camargo Fracarolli”, Biblioteca Municipal “Ivanira Bohn Prado” – CEU Mãe Preta e Biblioteca 
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Municipal Zeverina Quillici Tedesco (Cervezão). Tais unidades demandam funcionamento contínuo e adequado de suas redes elétricas, 

incluindo alguns eventos culturais. 

2.3 O uso frequente dessas instalações gera desgaste natural dos componentes elétricos, exigindo manutenções corretivas e preventivas 

recorrentes. A falta de materiais para pronta reposição pode ocasionar interrupções das atividades, prejuízos ao atendimento ao público, 

riscos à salubridade e danos ao patrimônio público. 

2.4. Diante da natureza contínua e da imprevisibilidade das demandas, bem como da variedade de itens necessários, a utilização do 

Sistema de Registro de Preços mostra-se a alternativa mais adequada, permitindo aquisições conforme a necessidade, com maior 

agilidade, economicidade e eficiência administrativa. 

2.5. A contratação é necessária para garantir a continuidade, segurança e regularidade dos serviços prestados nos equipamentos culturais 

da Secretaria Municipal de Cultura de Rio Claro/SP. 

2.6.  Assim, sugere-se a formalização de processo de licitação para a execução do objeto acima especificado, sob o critério de julgamento 

de menor preço global da proposta, visando ao atendimento dos princípios da economicidade e preservando a competitividade, lembrando 

que a economia de escala está sendo levada em consideração, consoante assevera o art. 18, VII c/c o art. 23, da Lei Federal nº 

14.133/2021, prevalecendo, portanto, no presente caso, a economicidade como interesse da Administração. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução proposta consiste na aquisição de materiais elétricos, classificados como bens comuns, por meio de pregão eletrônico, 

com utilização do Sistema de Registro de Preços – SRP, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, uma vez que os 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado. 

3.2. O fornecimento dos materiais ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração Municipal, visando atender às 

demandas de manutenção preventiva e corretiva das instalações prediais, não sendo possível a definição prévia do quantitativo exato a 

ser utilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

3.3. A adoção do SRP mostra-se a alternativa mais adequada, pois permite maior flexibilidade administrativa, economicidade e eficiência, 

assegurando o atendimento contínuo das necessidades dos diversos setores municipais. 

3.4. Os materiais elétricos deverão ser novos, de primeira qualidade, atender às normas técnicas vigentes, especialmente às normas da 

ABNT, e observar rigorosamente as especificações constantes neste instrumento. 

3.5. A empresa vencedora deverá possuir capacidade técnica e logística compatível com o objeto, responsabilizando-se pelo adequado 

fornecimento dos materiais e pelo cumprimento das normas técnicas aplicáveis. 

4. REQUISITOS DA AQUISIÇÃO 

Sistema de Registro de Preços 

Os materiais elétricos a serem adquiridos deverão atender às especificações técnicas usuais de mercado, compatíveis com as normas 

vigentes e com as necessidades de manutenção das instalações elétricas dos equipamentos culturais da Secretaria Municipal de 

Cultura. As especificações constantes no Termo de Referência serão suficientes para garantir a qualidade dos materiais, não incluindo 

exigências excessivas, irrelevantes ou que restrinjam o caráter competitivo do certame. 
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Os itens deverão ser novos, sem uso, de primeira linha, em perfeitas condições de utilização, devidamente embalados e com 

identificação do fabricante, lote e demais informações exigidas pela legislação aplicável. Quando pertinente, os materiais deverão 

estar em conformidade com as normas técnicas da ABNT e demais regulamentações aplicáveis. 

Considerando que as demandas por materiais elétricos são contínuas e variáveis, e que não é possível prever com exatidão os 

quantitativos a serem utilizados durante o período de vigência, a forma mais adequada de contratação é por meio de Ata de Registro 

de Preços, permitindo aquisições parceladas conforme a necessidade da Administração. 

A empresa fornecedora deverá possuir capacidade técnica, organização logística e agilidade no fornecimento, garantindo o 

atendimento aos prazos estabelecidos e às condições definidas no instrumento convocatório, observadas as boas práticas comerciais 

e os padrões de qualidade exigidos para o objeto. 

.4.1. Sistema de Registro de Preços – SRP 

Como os itens são adquiridos com muita frequência há necessidade de maior celeridade e transparência.  

4.2 Da vistoria prévia (visita técnica) 

 Não será exigida visita técnica. 

4.3 Do agrupamento de itens em lotes  

4.3.1. O critério de julgamento do processo licitatório deverá ser o menor valor por lote, que permitirá um número maior de 

interessados participar da disputa, aumentando a competitividade e viabilizando a obtenção de melhores propostas. 

4.3.2. Os itens foram divididos em 3 lotes: 

• Lote1: Materiais de instalação;  

• Lote 2: Materiais de iluminação; 

• Lote 3: Ferramentas, Materiais Diversos. 

4.3.3. A separação por itens dificultaria a coordenação das atividades relacionadas, já que, com o agrupamento, a administração é 

beneficiada com a gestão do contrato centralizada em um único fornecedor, propiciando agilidade na resolução de problemas contratuais, 

melhor gestão dos serviços, menor gasto de tempo e pessoal envolvido, tendo em vista que os itens possuem características de atividades 

semelhantes, observando-se o princípio da eficiência conforme prevê o art. 37 da Constituição Federal. 

4.3.4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a 

forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL DA PROPOSTA POR LOTE. 

Tabela 2 - Estimativo Total da Aquisição  

  LOTE 1 – Materiais de instalação               

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. COTAÇÃO 01 COTAÇÃO 02 COTAÇÃO 03 MÉDIA  VALOR TOTAL 

1 Plugue Macho NBR14136 - 20A - 250V 2P+T Unid. 20 6,60 7,50 9,22 
                  

7,77 
                  

155,47  

2 Plugue Fêmea NBR14136 - 20A - 250V 2P+T Unid. 20 6,60 8,30 8,93 
                           

7,94  
                            

158,87  

3 
Cabo paralelo 2 x 1,5mm2 BR 300V 70G Pvc 
Branco - ABNT (NBR NM 247 ou equivalente) 

Metros 130 5,60 6,30 6,75 
                           

6,22  
                            

808,17  
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4 
Cabo PP flexivel 2 x 1,5 mm2 300V/500V - 
(ABNT NBR NM 247 / NBR 7286 ou 
equivalente) 

Metros 130 5,90 6,90 7,30 
                           

6,70  
                            

871,00  

5 Caixa sobrepor com 2 tomadas 2P+T 20A Unid. 20 26,90 38,90 17,87 
                         

27,89  
                            

557,80  

6 Disjuntor monopolar DIN 20A curva C Unid. 10 11,85 13,90 13,96 
                         

13,24  
                            

132,37  

7 Disjuntor monopolar DIN 32A curva C Unid. 20 11,85 13,90 15,74 
                         

13,83  
                            

276,60  

8 Disjuntor monopolar DIN 63A curva C Unid. 12 16,93 21,30 23,54 
                         

20,59  
                            

247,08  

9 Disjuntor bipolar DIN 25A curva C Unid. 10 39,70 44,00 55,95 
                         

46,55  
                            

465,50  

10 Disjuntor bipolar DIN 40A curva C Unid. 10 39,70 44,00 71,40 
                         

51,70  
                            

517,00  

11 
Quadro de distribuição p/ 12 disjuntores DIN - 
de sobrepor 

Unid. 5 88,00 98,30 118,00 
                       

101,43  
                            

507,17  

12 Canaleta PVC para fios 50 x 80mm - 2 metros  Unid. 10 79,30 88,00 37,44 
                         

68,25  
                            

682,47  

13 
Canaleta s/divisoria, sistema de fixação por 
adesivo, 20 x 12mm - 2m sistema x  

Unid. 20 11,00 9,53 11,86 
                         

10,80  
                            

215,93  

14 
Fita isolante 19mm x 10m ABNT NBR NM 
60454, ou norma equivalente. 

Unid. 10 7,94 9,30 43,02 
                         

20,09  
                            

200,87  

15 
Bocal soquete de Porcelana E27 4 A 250 V 
com Rabicho 

Unid. 20 8,30 8,30 5,64 
                           

7,41  
                            

148,27  

16 
Abraçadeira tipo "D" 2" com cunha 
galvanizada eletrolítica 

Unid. 10 5,96 4,50 5,38 
                           

5,28  
                               

52,80  

            VALOR TOTAL DO LOTE 01  
                        

5.997,35  

  LOTE 2 – Materiais de iluminação               

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE. COTAÇÃO 01 COTAÇÃO 02 COTAÇÃO 03 MÉDIA  VALOR TOTAL 

17 Projetor LED 200W, 6500K, ≥17.000 lm, IP65 Unid. 10 115,30 148,30 189,30 
                       

150,97  
                         

1.509,67  

18 Lâmpada LED bulbo 70W, 6500K, E27 Unid. 30 75,80 115,00 71,80 
                         

87,53  
                         

2.626,00  

19 Lâmpada LED bulbo 15W, 6500K, E27 Unid. 100 6,45 8,90 13,64 
                           

9,66  
                            

966,33  

20 Lâmpada LED tubular T8 18W, 120cm Unid. 300 17,50 17,30 18,50 
                         

17,77  
                         

5.330,00  

21 Lâmpada LED bulbo 30W, 6500K, E27 Unid. 30 15,78 19,90 27,47 
                         

21,05  
                            

631,50  

22 Lâmpada LED dicróica ~5W, GU10, 3000K Unid. 30 15,80 16,30 17,56 
                         

16,55  
                            

496,60  

23 Espeto LED jardim 5W, 3000K, IP65 Unid. 20 28,95 35,30 30,42 
                         

31,56  
                            

631,13  

24 Luminária slim sobrepor 72W, 6500K Unid. 15 72,88 88,80 68,30 
                         

76,66  
                         

1.149,90  

25 
Lâmpada tubular LED HO 40W, 6500K, ≥3800 
lm 

Unid. 30 115,08 101,30 103,00 
                       

106,46  
                         

3.193,80  

            VALOR TOTAL DO LOTE 02  
                       

16.534,93  

  LOTE 3 – Ferramentas, Materiais Diversos               

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE. COTAÇÃO 01 COTAÇÃO 02 COTAÇÃO 03 MÉDIA  VALOR TOTAL 

26 
Chuveiro elétrico 5.500W, 127V, 
multitemperaturas certificado pelo INMETRO. 

Unid. 5 110,00 115,00 115,00 
                       

113,33  
                            

566,67  

27 
Chuveiro elétrico 5.500W, 220V, 
multitemperaturas certificado pelo INMETRO 

Unid. 5 110,00 115,00 115,00 
                       

113,33  
                            

566,67  

28 

Alicate universal 8" cabos isolados e 
antiderrapantes, em conformidade com as 
normas técnicas da ABNT aplicáveis, no que 
couber. 

Unid. 5 63,30 65,50 40,42 
                         

56,41  
                            

282,03  

29 Alicate Universal 6” Isolação 1000V NR10 Unid. 3 42,00 44,80 37,05 
                         

41,28  
                            

123,85  

30 Alicate universal para eletricista 6" - 1kv Unid. 3 38,90 38,20 35,30 
                         

37,47  
                            

112,40  
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31 Alicate Isolado Bico Meia Cana Curvo 6'' Unid. 3 38,90 56,30 52,30 
                         

49,17  
                            

147,50  

32 Multímetro digital (750V CA / 10A CC) Unid. 2 46,76 38,30 52,30 
                         

45,79  
                               

91,57  

33 
Régua de extensão elétrica 20A, cabo 2x2,5 
mm², 10 metros, com 4 tomadas padrão NBR 
14136, certificada pelo INMETRO. 

Unid. 10 145,30 169,30 138,00 
                       

150,87  
                         

1.508,67  

            VALOR TOTAL DO LOTE 03  
                        

3.399,36  

    
VALOR TOTAL DA PROPOSTA 

                      
25.931,64  

4.4 Da indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.4.1. Na presente aquisição, as características ou modelos deverão atender todas as especificações contidas neste termo de referência. 

Os produtos deverão ser novos, certificados, entregues em embalagem lacrada e ter garantia contra defeitos de fabricação. 

4.4.2. Na presente contratação será exigido que os produtos atendam as regulamentações e normas estabelecidas pelos órgãos 

competentes. 

4.5 Da vedação de aquisição de marca ou produto (Art. 41, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021):  

4.5. Na presente aquisição não serão vedadas marcas ou produtos, desde que atendam todas as especificações, regulamentações e 

normas estabelecidas pelos órgãos competentes. 

4.6 Da exigência de amostra  

4.6.1. Não se exigirá a apresentação de amostra do produto ofertado e/ou demonstração. 

4.6.2. O produto ofertado deverá possuir as características necessárias ao pleno atendimento às descrições dos itens, assegurando a 

satisfação do interesse público e a legislação vigente de cada lote. 

4.7 Da garantia da aquisição 

4.7.1 Não há exigência da garantia da aquisição, porém pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar, quanto à qualidade do 

produto, os mesmos deverão atender as descrições e qualidade estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.7.2 Os produtos deverão, obrigatoriamente, atender as exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 

órgãos, cuja apresentação em desconformidade ensejará em desclassificação e/ou aplicação de sanções administrativas cabíveis.  

5. CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO  

5. 1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta. 

5.2. As quantidades serão estabelecidas conforme necessidade da Contratante. 

5.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e 

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.3.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 

(dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

5.4. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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e qualificação exigidas na licitação. 

5.5. O transporte e a descarga dos materiais ocorrerão por conta da empresa vencedora, sem qualquer custo adicional solicitado 

posteriormente. 

5.6. Fica a empresa contratada responsável civil e criminalmente por qualquer dano causado por motoristas e/ou operadores de carga 

causados a terceiros, bem como a qualquer infração cometida pelos mesmos. 

5.7. O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização de todos os produtos no ato da entrega, reservando-se a Contratante o direito de não 

proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos nas condições acordadas. 

5.8. A contratada será responsável por garantir a qualidade dos produtos entregues. Não serão aceitos os produtos que não atenderem 

ao edital. 

5.9. No ato da entrega, caso os produtos sejam entregues aquém ou além da qualidade ou quantidade estabelecida na descrição de 

produtos do referido Edital, os produtos poderão ser recusados e os mesmos serão devolvidos. 

5.10. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério da Contratante. 

5.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.12. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 

municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato. 

Prazo de entrega 

5.13. A entrega deverá ser realizada em até 10 dias, após o recebimento da autorização de entrega. 

5.14. Os produtos serão entregues no Centro Cultural Roberto Palmari, situado à Rua 2, nº 2880, Vila Operária, Rio Claro/SP, em 

horário comercial, conforme determinação da Administração. 

5.14.1. O responsável pelo recebimento dos produtos será o Sr. JOSÉ NADIR CARVALHO JÚNIOR. 

Logística: 

5.15. As empresas interessadas deverão considerar os seguintes aspectos: 

a) Local de entrega: Item 5.14; 

b) Horários de entrega: das 08:00 às 16:00 horas; 

c) Entrega: parcelada conforme necessidade da contratante. 

Do recebimento: 

5.16. Do recebimento provisório  

Para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação do objeto licitado; será assegurado ao fornecedor, ou pessoa 

por ele indicado, o direito de acompanhar a verificação de conformidade de qualidade e quantidade dos produtos por ele enviados, desde 

que haja a expressa manifestação até a data do recebimento provisório, ocasião em que lhe será informada a data e horário para a 

conferência; 

5.17. Do recebimento definitivo  

Em até 05 (cinco) dias corridos, após a certificação da quantidade e qualidade exata entregue. 

Garantia do produto: 

5.18. Os fornecedores dos objetos deverão oferecer garantia e substituir todo e qualquer material defeituoso ou degradado em decorrência 

de falhas da fabricação e/ou transporte, sem ônus, cabendo a este comunicar por escrito a constatação de defeito.  
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6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, através do endereço secretaria.cultura@rioclaro.sp.gov.br.  

6.3.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4.A Secretaria requisitante deverá descrever o plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. FISCALIZAÇÃO 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, caput e Decreto Municipal nº 12.891/23 Art.5). 

 

6.6.1. Fiscalização Administrativa 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes. 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

6.6.2. Gestor do Contrato 

6.6.1.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.6.1.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.   

6.6.1.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa 

e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

6.6.1.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

6.6.1.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

mailto:secretaria.cultura@rioclaro.sp.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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6.6.1.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

aquisição e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Secretaria requisitante.  

6.6.1.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Condições de recebimento prévio e definitivo 

7.1.1.O recebimento prévio dos itens dar-se-á de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação da sua 

conformidade com as especificações constantes a seguir: 

7.1.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 

especificações acima, bem como na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, pela Secretaria Municipal de Cultura, após a confirmação da marca e quantidade. 

7.1.4. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual prazo, quando houver 

necessidade de diligência para aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Contratante durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens, nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da regularidade fiscal (CND, FGTS e CNDT) dentro do 

prazo de validade (conforme art. 68 da Lei nº 14.133 de 2021). 

7.3. O pagamento obedecerá a ordem cronológica determinada pela Secretaria Municipal de Finanças, dentro dos prazos estipulados no 

edital. 

7.4. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas 

irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.  

7.5. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente bancária de titularidade do 

Contratado.  

7.6. As notas fiscais devem ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Rio Claro, devendo constar ainda número da licitação, 

número da nota de empenho, lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma 

ELETRÔNICA, de acordo com a Lei Federal nº 14.133 de 1 de abril de 2021. 
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9. HABILITAÇÃO  

Exigências de habilitação  

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.1 Habilitação Jurídica 

9.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede. 

9.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br. 

9.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

9.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de 

ser o participante sucursal, filial ou agência. 

9.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

9.1.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, pulicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa.DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

9.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público onde tem sede a 

matriz. 

9.2 Qualificação Fiscal, Social e Trabalhista 

9.2.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso. 

9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

9.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943. 

9.2.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada. 

9.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela 

Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

9.2.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.2.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma 

vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

9.2.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização 

9.3   Qualificação Econômico-Financeira 

9.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei  nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

9.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, comprovando: 

Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 

9.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir 

os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

9.3.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 

(dois) anos; 

9.3.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão 

da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.3.6.. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 

10%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 

9.3.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir 

os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.3.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.3.9. De acordo com Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 6 de Outubro de 2015, na habilitação em licitações para o fornecimento de bens 

para pronta entrega ou para a locação de materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação 

de balanço patrimonial do último exercício social. 
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9.4   Qualificação Técnica 

9.4.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta aquisição, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

(Art. 67, inciso V e VI, §1° da NLL 14.133/21) 

9.4.2. Os Atestados de Capacidade Técnica apresentados devem conter as seguintes informações básicas: Nome do Contratado e do 

Contratante, identificação do contrato (tipo ou natureza do serviço/produto fornecido), produto e quantidade fornecida.  

9.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

9.4.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Secretaria requisitante, cópia do contrato que deu suporte à aquisição, endereço atual da contratante e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA AQUISIÇÃO 

10.1.O custo estimado total da futura e eventual aquisição encontra-se no mapa de preços em anexo a este Termo de Referência. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos consignados na Dotação Orçamentária:  

ÓRGÃO ECONÔMICA FUNCIONAL FONTE COD. APLICAÇÃO DESPESA 

10.01.00 33.90.30.00 13.392.3003.2003 01 1100000 1928 

 

12. RESPONSÁVEIS: 

Gestora do Contrato 

Nome: Nathália Spatti Delazeri 

Secretária Municipal de Cultura 

Matrícula: 22.724 

Fiscal do Contrato 

Nome: Oséias Lopes Ferreira 

Assistente de Gestão Municipal / Líder de Divisão 

Matrícula: 18.956 

 

Rio Claro, 04 de maio de 2026. 

 

 

                
Nathália Spatti Delazeri                                                                                Oséias Lopes Ferreira 

Secretária Municipal de Cultura                                             Assistente de Gestão Municipal /  
Líder de Divisão 

 
 


